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É uma lei aprovada na Câmara dos Deputados para ajudar os 
agricultores familiares e os empreendedores familiares rurais a enfrentar 
as dificuldades provocadas pela pandemia da Covid-19 em todo o Brasil.

O projeto original é o PL 735/2020. Mas o relatório do DEPUTADO 
ZÉ SILVA (Solidariedade/MG) foi além: reuniu numa só proposta 26 projetos 
apresentados por mais da metade dos deputados federais da Câmara 
dos Deputados e voltados para o auxílio ao agricultor familiar.

A lei tem um olhar especial para a mulher agricultora e para os agricultores 
familiares em situação de pobreza.

O QUE É A
LEI DE APOIO A 
AGRICULTUR A FAMILIAR?



UNIÃO DEVERÁ TRANSFERIR R$ 3.000,00, EM 5 PARCELAS, 
PARA ASSEGURAR CONDIÇÕES DE SUBSISTÊNCIA E 
DESENVOLVER ATIVIDADES RURAIS PRODUTIVAS.

AUXÍLIO EMERGENCIAL RUR AL

•  Ser maior de 18 anos
•  Não ter emprego formal ativo
•  Não ser titular de benefício previdenciário, assistencial ou beneficiário do

seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal, exceto 
o Bolsa Família e o seguro desemprego recebido durante o período de defeso

•  Ter renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo ou renda 
familiar mensal total de até 3 salários mínimos

•  Não ter recebido rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70 em 2018
•  Estar cadastrado em entidade de Assistência Técnica e Extensão Rural

CONDIÇÕES



TERÁ DIREITO AO AUXÍLIO EMERGENCIAL RURAL NO VALOR DE
R$ 6.000,00 EM 5 PARCELAS.

MULHER AGRICULTORA FAMILIAR
PROVEDOR A DA FAMÍLIA

Será feito por bancos públicos federais, em conta poupança social digital, de 
abertura automática em nome dos beneficiários, da seguinte forma:
•  Cadastro simplificado feito pela entidade da ATER
•  Sem cobrança de tarifas de manutenção
•  Assegurada pelo menos uma transferência eletrônica por mês sem custos
•  Sem emissão de cartão físico ou cheque

OBS: para quem não tem acesso aos meios digitais, o saque do auxílio poderá 
ser feito apenas com a apresentação do CPF e da Carteira de Identidade.

COMO SERÁ FEITO O 
PAGAMENTO DESSE BENEFÍCIO?



ESTA LEI GARANTE 
QUE OS 2,5 MILHÕES 
DE AGRICULTORES QUE 
JÁ RECEBERAM O AUXÍLIO 
EMERGENCIAL DESTINADO 
A TRABALHADORES INFORMAIS 
CONTINUEM COMO SEGURADOS 
ESPECIAIS PERANTE A 
PREVIDÊNCIA SOCIAL.
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FOI CRIADO PARA APOIAR A ATIVIDADE PRODUTIVA DE 
AGRICULTORES FAMILIARES EM SITUAÇÃO DE POBREZA 
DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19.

FOMENTO EMERGENCIAL DE
INCLUSÃO PRODUTIVA RUR AL

•  Cadastro simplificado feito pela entidade da ATER
•  Transferência de R$ 2.500,00 por unidade familiar, em parcela única, 

pelo governo federal, a quem aderir ao fomento
•  O agricultor deverá implantar de forma integral projeto simplificado de

estruturação da unidade produtiva familiar a ser elaborado pelo Serviço 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater)

•  Tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano com destaque
para cisternas, a transferência será de até R$ 3.500,00 por unidade familiar

CONDIÇÕES



FOI CRIADA PARA FINANCIAR O CUSTEIO E O INVESTIMENTO 
AGROPECUÁRIO PARA AGRICULTORES FAMILIARES COM RENDA 
MENSAL DE ATÉ 3 SALÁRIOS MÍNIMOS, COM CADASTRO 
SIMPLIFICADO FEITO POR ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL.

LINHA DE CRÉDITO 
RUR AL EMERGENCIAL

•  LIMITE DE FINANCIAMENTO:  R$ 10.000,00 por beneficiário
•  TAXA DE JUROS:  1% ao ano
•  PRAZO DE VENCIMENTO:  não inferior a 10 anos, incluídos 5 anos de carência
•  PRAZO DE CONTRATAÇÃO:  até 30 de dezembro de 2021

CONDIÇÕES



TERÁ DIREITO A LINHA DE CRÉDITO DENTRO 
DO PRONAF EM CONDIÇÕES ESPECIAIS:

•  JUROS:  0,5% ao ano, uma redução de 50% na taxa de juros
•  BÔNUS DE ADIMPLÊNCIA:  20% incidente sobre os valores 

pagos até a data do vencimento

MULHER
AGRICULTOR A FAMILIAR



PROGRAMA DE ATENDIMENTO
EMERGENCIAL DE COMERCIALIZAÇÃO DA
AGRICULTUR A FA MILIAR  | PAE-AF

•  LIMITE ANUAL DE AQUISIÇÃO:  R$ 4.000,00 por unidade familiar
•  Condição diferenciada para a mulher agricultora familiar com aumento  

de 25% no teto de recursos que corresponde a R$ 5.000,00

CONDIÇÕES

FOI CRIADO PARA:

•  Compra de produtos do agricultor familiar que não participou de 
programas oficiais de vendas para o governo

•  Promover o abastecimento emergencial de pessoas em situação de
insegurança alimentar e nutricional, por meio de doação de produtos 
adquiridos da agricultura familiar



ESTA LEI AUTORIZA QUE AS PARCELAS DE CÉDULAS DE 
PRODUTO RURAL (CPRS) EMITIDAS EM FAVOR DA CONAB, 
COM VENCIMENTO EM 2020 OU 2021, SEJAM QUITADAS, 
MEDIANTE A ENTREGA DOS PRODUTOS VINCULADOS, 
PELA ORGANIZAÇÃO DE AGRICULTORES FAMILIARES 
DIRETAMENTE A ENTIDADE SOCIOASSISTENCIAL 
INDICADA PELO PODER PÚBLICO.

PROGRAMA
DE AQUISIÇÃO 
DE ALIMENTOS | PAA



RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS RUR AIS
VENCIDAS OU VINCENDAS
DE 1º DE JANEIRO DE 2020 E DURANTE A VIGÊNCIA DO DECRETO 
DE CALAMIDADE PÚBLICA Nº 6 DE 2020.

MODALIDADES:
A. CRÉDITO RURAL
Prorroga para um ano após a última prestação as operações contratadas 
por agricultores familiares e suas cooperativas de produção.

B. PROGRAMA NACIONAL DE CRÉDITO FUNDIÁRIO (PNCF)
Prorroga para um ano após a última prestação, com manutenção 
de juros e bônus de adimplência.

C. DÍVIDAS CONTRATADAS ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2019
Prorroga para 10 anos (2022 a 2032) as dívidas de operações de crédito rural de 
custeio e investimento, ao amparo da Lei n. 13.606, de 9 de janeiro de 2018, Art. 36.

D. LIQUIDAÇÃO DE DÍVIDAS AO AMPARO DAS LEI 13.340 E 13.606
Contratadas até 2011 - área da SUDENE e SUDAM Art 1º,2º e 3 – Lei 13.340
Dívidas inscritas em DAU até dezembro de 2020, Art 4º -Lei 13.340 - para 
todo Brasil Dívidas com a AGU – Art. 20 – Lei 13.606.



SERÁ CONCEDIDO AUTOMATICAMENTE A TODOS 
OS AGRICULTORES FAMILIARES APTOS A RECEBER 
O BENEFÍCIO DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19.

GAR ANTIA-SAFR A

•  Apresentação de laudo técnico de vistoria municipal comprovando a perda de safra

CONDIÇÕES

O PROJETO DE LEI 735/2020, APÓS A SANÇÃO PELO
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, PASSARÁ A SE CHAMAR 

LEI ASSIS CARVALHO, EM HOMENAGEM AO DEPUTADO
FEDERAL DO PIAUÍ, FALECIDO RECENTEMENTE E QUE 

MILITAVA NESSA ÁREA. O NOME É RESULTADO DE 
UMA EMENDA APRESENTADA EM PLENÁRIO 

PELO RELATOR, DEPUTADO ZÉ SILVA.




